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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 157-2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 048-2024 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

Decreto Municipal nº. 13/2023 e Decreto Municipal n° 86/2023  

 

O MUNICÍPIO DE JAGUARARI-BA, Inscrito no CNPJ Nº 13.988.316/0001-85, com sede na Praça Alfredo 

Viana, n° 02, Centro, Jaguarari/BA, CEP 48.960-000, por intermédio do Setor de Licitação, torna público 

que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

do Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 52/2024, de 01 de março de 2024, 

Decreto Municipal nº 13/2023 de 23 de março de 2023 e da Lei Complementar nº 123/06, atualizada pela 

Lei Complementar nº 147/14, bem às condições estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  

DIA 16/12/2024, ÀS 23h59min HORAS via e-mail. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO licitajaguar@gmail.com 

LINK DO EDITAL: https://www.jaguarari.ba.gov.br/acesso/licitacoes 

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO MATERIAIS DE VESTUÁRIO E UTENSÍLIOS DE HIGIENE A SEREM UTILIZADOS NA 

MONTAGEM DE KIT’S DE ENXOVAL DE BEBÊ QUE COMPÕE O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO 

NATALIDADE PARA O ANO DE 2025, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, EM ANEXO. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Jaguarari/BA, para exercício de 2024. 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor total estimado para contratação será de R$ 53.991,00 (cinquenta e três mil, novecentos e 

noventa e um reais), sendo para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO 

https://www.jaguarari.ba.gov.br/
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MATERIAIS DE VESTUÁRIO E UTENSÍLIOS DE HIGIENE A SEREM UTILIZADOS NA MONTAGEM DE 

KIT’S DE ENXOVAL DE BEBÊ QUE COMPÕE O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO NATALIDADE 

PARA O ANO DE 2025, considerando que este foi, até então, a proposta mais vantajosa, dentre as 

cotações apresentadas, conforme descrito no termo de referência, anexo I deste edital. 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 

a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 

licitajaguar@gmail.com.   

Mediante ao protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 16/12/2024 às 23h59min  

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 

eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 

do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - A inexistência de fato impeditiva para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

IV - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.  

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados depois de solicitado pelo Setor de 

Licitações que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e-mail 

ou protocolado no setor de licitação, em até 03 (três) dias depois de considerada vencedora: 

4.2 Habilitação:  

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

4.2.1.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

4.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

4.2.2.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses da 

abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

mailto:licitajaguar@gmail.com.
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4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova 

equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

4.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da empresa 

licitante.  

4.2.3.4 – Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da União e 

INSS. 

4.2.3.5 – CND TRABALHISTA. 

 
4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 

compatível em características técnicas, quantidades e prazos com o objeto licitado. 

4.3.2. O(s) atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão 

obrigatoriamente, apresentar reconhecimento de firma por cartório competente, e juntar notas fiscais ou 

contrato de prestação de serviço, este último com firma reconhecida, ambos antes da publicação do aviso 

deste instrumento convocatório nos meios oficiais. 

4.3.3. Os atestados devem conter produtos similares aos itens que esteja concorrendo. 

4.3.4. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel 

timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 

bem como conter objeto e o período da contratação. 

4.3.5. Caso o atestado apresentado não demostre os elementos de identificação exigidos no item anterior, 

RECOMENDA-SE que o licitante deva informa-los por meio de declaração acostado ao mesmo, para fins de 

diligência, caso seja necessário. 

4.3.6. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 

pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 

Concorrente. 

4.3.7. Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

4.3.8. Alvará de Funcionamento expedido pelo órgão regulador do Município da sede da licitante. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

5.1. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado; 

5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelo setor competente acompanhada de todas as certidões 

fiscais e trabalhistas através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado 

pelo contratado. 

5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à credenciamento, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

5.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

JAGUARARI/BA, 03 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

5 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 157-2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. DISP048-2024 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
 
Aquisição materiais de vestuário e utensílios de higiene a serem utilizados na montagem de kit’s de enxoval 
de bebê que compõe o benefício eventual de auxílio natalidade para o ano de 2025, amparada na Lei 
Municipal nº 973 de 2018 de 30 de abril de 2018 e Lei Estadual14.637 de 28 de novembro de 2023 , 
direcionados às gestantes referenciadas e acompanhadas pelos órgão de Proteção integral à famílias e 
Indivíduos.  
Imperioso mencionar que nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica, nos termos dos artigos 47, 48, 49, LC 123/06. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A aquisição dos materiais de vestuário e utensílios de higiene a serem utilizados na montagem de kit’s de 

enxoval de bebê que compõe o benefício eventual de Auxílio Natalidade visa atender às famílias de 

gestantes em situação de vulnerabilidade social, como uma modalidade de Benefício Eventual, como “uma 

modalidade de provisão de proteção social básica de caráter suplementar e temporário que integra 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos 

princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos” 

 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E ESTIMATIVA 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 14.133 

de 01 de abril de 2021, inciso XIII. 

ITEM MATERIAL/SERVIÇOS UND QTDE 

01 
Toalha de banho com capuz estampa unissex, medida: 85cm x 
85cm, tecido: 100% algodão 

Und 150 

02 

Conjunto de bebê, composta por 01 camiseta manga longa e 01 
Calça comprida, com elástico na cintura e com punho na barra. 
Material: 100% Algodão Tamanho P (MIJAOZINHO E 
PAGAOZINHO), cores:UNISSEX 

Unid. 300 

03 
Kit composto por sapatinhos, luvas e toca de algodão para 
recém-nascido, antialérgico, 100% algodão. Cores: UNISSEX 

Unid. 150 

04 

Cobertor para bebê, Características: Antialérgico / Antiácaro e 
com Barra. Medidas: 80 cm x 110 cm, Tecido 100% Poliéster. 
Cores: UNISSEX 

Unid. 150 

05 

KIT Body, c/ 03 peças para bebê de manga longa, Gola 
expansível, abotoamento por botões de pressão localizados nas 
entrepernas. Composição: 97% algodão, 03% elastano - tamanho 
P. Cores:UNISSEX 

Unid. 300 

06 

Banheira para Bebê, Material: Plástico, resistente, atóxico. 
Capacidade mínima 20 litros. Medidas: 73 cm x Largura: 39,5 cm 
x Altura: 25 cm. Cores: TRANSPARENTE OU UNISSEX 

UND 150 

07 

Estojo com 03 mamadeiras: - 01Mamadeira 80ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 150ml - Livre de BPA - 01Mamadeira 240ml - Livre 
de BPA, para criança de 0 a 06 meses, produzidas com material 
policarbonato com bicos de silicone ortodôntico, atóxica, podendo 
ser esterilizada até 125ºC sem deformar. Gargalo higiênico, sem 
abas cortantes, com selo de aprovação do INMETRO. Cores: 

KIT 150 
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 COMPOSIÇÃO DE 01 KIT 

DESCRIÇÃO UND Qtde 

Toalha de banho com capuz estampa unissex, medida: 85cm x 85cm, tecido: 
100% algodão 

Und 01 

Conjunto de bebê, composta por 01 camiseta manga longa e 01 Calça 
comprida, com elástico na cintura e com punho na barra. Material: 100% 
Algodão Tamanho P (MIJAOZINHO E PAGAOZINHO), cores:UNISSEX 

Unid. 02 

Kit composto por sapatinhos, luvas e toca de algodão para recém-nascido, 
antialérgico, 100% algodão. Cores: UNISSEX 

kit 01 

Cobertor para bebê, Características: Antialérgico / Antiácaro e com Barra. 
Medidas: 80 cm x 110 cm, Tecido 100% Poliéster. Cores: UNISSEX 

Unid. 01 

KIT Body, c/ 03 peças para bebê de manga longa, Gola expansível, 
abotoamento por botões de pressão localizados nas entrepernas. Composição: 
97% algodão, 03% elastano - tamanho P. Cores:UNISSEX 

Unid. 02 

Banheira para Bebê, Material: Plástico, resistente, atóxico. Capacidade mínima 
20 litros. Medidas: 73 cm x Largura: 39,5 cm x Altura: 25 cm. Cores: 
TRANSPARENTE OU UNISSEX 

Unid 01 

Estojo com 03 mamadeiras: - 01Mamadeira 80ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 150ml - Livre de BPA - 01Mamadeira 240ml - Livre de BPA, para 
criança de 0 a 06 meses, produzidas com material policarbonato com bicos de 
silicone ortodôntico, atóxica, podendo ser esterilizada até 125ºC sem deformar. 
Gargalo higiênico, sem abas cortantes, com selo de aprovação do INMETRO. 
Cores: UNISSEX 

KIT 01 

Fralda em tecido 100% algodão, branca, no tamanho de 0.70 x 0.70 cm cada 
(03 unidades). 

pct 01 

 
O valor estimado do KIT enxovais R$ 359,94 (trezentos e cinquenta e nove reais e noventa e quatro 
centavos), perfazendo um valor total de R$ 53.991,00 (cinquenta e três mil e novecentos e noventa e 
um reais). 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. A contratação do objeto deste Termo de Referência será realizada por meio de procedimento licitatório, 
na modalidade Pregão Eletrônico, pelo critério de Menor preço por item e, observará os preceitos de direito 
público, além dos dispositivos legais pertinentes, notadamente às normas e procedimentos administrativos 
do artigo 6º, Inciso XLI da Lei nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 052/2024 de 1º de março de 2024, 
Decreto Municipal nº 13/2023 de 23 de março de 2023, Decreto Municipal nº 26/2024 de 08 de janeiro de 
2024, da Lei Complementar nº 147/14 bem às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
4.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem ou serviço comum, pois, conforme prevê o 
inciso XIII do Art. 6º e no caput do Art. 29 da Lei nº 14.133/21, a classificação do bem ou o serviço será 
comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações 
utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma 
objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao 
interesse público. 
 
5. DA EXECUÇÃO, FUNCIONAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO QUANTIDADE E PERIODO. 
5.1. Os materiais serão solicitados de acordo com a necessidade e acompanhamento realizado pela equipe 

técnica do CRAS PAIF ou CREAS PAEFI; 

5.2. O fornecimento dos materiais serão de acordo com as solicitações da Secretaria de Desenvolvimento 

Social, com prazo não superior a 24 (vinte quatro) horas,contados a partir do recebimento da ordem de 

Serviços/Fornecimento expedida pelo Setor responsável e entregues embaladas em forma de kit´s no 

endereço abaixo: 

UNISSEX 

08 
Fralda em tecido 100% algodão, branca, no tamanho de 0.70 x 
0.70 cm cada (03  unidades) 

pct 150 
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Praça Custódio Barbosa ,207, CENTRO, no horário das 8h às 17h. 

             

6. AVALIAÇÃO DO CUSTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado; 
6.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelo setor competente acompanhada de todas as certidões 
fiscais e trabalhistas através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado 
pelo contratado. 
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à credenciamento, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 
6.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.11. DO REAJUSTE: 
6.11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
6.11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC. 
6.11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste; 
6.11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor; 
6.11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
6.11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. As Dotação orçamentárias que correrão tal despesa serão:  
 

Órgão: 1302 – Fundo Municipal de Assistência Social.   
Projeto Atividade: 8.243.006.2.090- Concessão de Benefícios Eventuais. 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 1.661.0000 – Transferência do FEAS 
           1.500.0000 – Recursos Ordinários. 

 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 
compatível em características técnicas, quantidades e prazos com o objeto licitado. 
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8.2. O(s) atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, deverão 
obrigatoriamente, apresentar reconhecimento de firma por cartório competente, e juntar notas fiscais ou 
contrato de prestação de serviço, este último com firma reconhecida, ambos antes da publicação do aviso 
deste instrumento convocatório nos meios oficiais. 
8.3. Os atestados devem conter produtos similares aos itens que esteja concorrendo. 
8.4. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 
bem como conter objeto e o período da contratação. 
8.5. Caso o atestado apresentado não demostre os elementos de identificação exigidos no item anterior, 
RECOMENDA-SE que o licitante deva informa-los por meio de declaração acostado ao mesmo, para fins de 
diligência, caso seja necessário. 
8.6. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 
pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 
Concorrente. 
8.7. Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
8.8. Alvará de Funcionamento expedido pelo órgão regulador do Município da sede da licitante. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES 
9.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 
9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
9.1.4. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
9.1.5. Na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida 
ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia 
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 
9.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA; 
9.1.7. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias e para com o FGTS. 
 
9.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
9.2.1. Prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
9.2.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
9.2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.2.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
9.2.5. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira 
correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;  
9.2.6. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 
9.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno perigoso ou insalubre;  
9.2.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.   
 
10. MEDIDAS ACAUTELADORAS  
10.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 
11. CONTROLE DE EXECUÇÃO 
11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, conforme 
procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa Municipal - IN/036/SCL/2012, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à Administração.  
11.2. A fiscalização de que trata este item, o contratado será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, em conformidade com o art. 
120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
12. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
12.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 
12.2. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
12.3. Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração 
de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, conforme Lei 14.133/21, 
que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
12.4. O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das 
multas aplicadas. 
11.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 
definitivo. 
 
13. DA RESCISÃO 
13.1. O presente instrumento poderá ser extinto, nas situações elencadas art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 
13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
13.3. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
13.4. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021; 
13.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14. DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
15. DA FISCALIZAÇAO 
15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da lei n. 14.133/2021. 
15.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
15.4. A fiscalização da execução do serviço será efetuada pelo Servidor EDVANIO CONCEIÇÃO DA SILVA, 
atendendo ao artigo 117 da Lei 14.133/21.  

 

                                                                              

    Jaguarari, 03 de dezembro de 2024. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 157-2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. DISP048-2024 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

 RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO MATERIAIS DE VESTUÁRIO E 
UTENSÍLIOS DE HIGIENE A SEREM UTILIZADOS NA MONTAGEM DE KIT’S DE ENXOVAL DE BEBÊ 
QUE COMPÕE O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO NATALIDADE PARA O ANO DE 2025, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS. 

 

ITEM MATERIAL/SERVIÇOS MARCA UND QTDE PREÇO 
UNITÁRIO 

TOTAL 

01 

Toalha de banho com capuz 
estampa unissex, medida: 85cm x 
85cm, tecido: 100% algodão 

 
Und 150 

  

02 

Conjunto de bebê, composta por 01 
camiseta manga longa e 01 Calça 
comprida, com elástico na cintura e 
com punho na barra. Material: 100% 
Algodão Tamanho P (MIJAOZINHO 
E PAGAOZINHO), cores:UNISSEX 

 

Unid. 300 

  

03 

Kit composto por sapatinhos, luvas e 
toca de algodão para recém-nascido, 
antialérgico, 100% algodão. Cores: 
UNISSEX 

 

Unid. 150 

  

04 

Cobertor para bebê, Características: 
Antialérgico / Antiácaro e com Barra. 
Medidas: 80 cm x 110 cm, Tecido 
100% Poliéster. Cores: UNISSEX 

 

Unid. 150 

  

05 

KIT Body, c/ 03 peças para bebê de 
manga longa, Gola expansível, 
abotoamento por botões de pressão 
localizados nas entrepernas. 
Composição: 97% algodão, 03% 
elastano - tamanho P. 
Cores:UNISSEX 

 

Unid. 300 

  

06 

Banheira para Bebê, Material: 
Plástico, resistente, atóxico. 
Capacidade mínima 20 litros. 
Medidas: 73 cm x Largura: 39,5 cm x 
Altura: 25 cm. Cores: 
TRANSPARENTE OU UNISSEX 

 

UND 150 

  

07 

Estojo com 03 mamadeiras: - 
01Mamadeira 80ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 150ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 240ml - Livre de BPA, 
para criança de 0 a 06 meses, 

 

KIT 150 
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Valor total global: R$ .......... (...........................................). 

  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

produzidas com material 
policarbonato com bicos de silicone 
ortodôntico, atóxica, podendo ser 
esterilizada até 125ºC sem deformar. 
Gargalo higiênico, sem abas 
cortantes, com selo de aprovação do 
INMETRO. Cores: UNISSEX 

08 

Fralda em tecido 100% algodão, 
branca, no tamanho de 0.70 x 0.70 
cm cada (03  unidades) 

 
pct 150 

  

VALOR TOTAL  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 157-2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. DISP048-2024 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº. _____ - ..., QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE JAGUARARI-BA E A EMPRESA 
_____________________________, DE CONFORMIDADE COM AS 
CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 

     
 
CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 
 
1.1 – DO CONTRATANTE: 
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE JAGUARARI/BA, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade, 
situada à Praça Alfredo Viana, n° 02, Centro, CEP 48.960-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.988.316/0001-
85, neste ato representado por seu Prefeito, Antônio Ferreira do nascimento, brasileiro, viúvo, portador do 
RG nº. _________________, e do CPF nº. ______________________, residente e domiciliado nesta 
cidade, na Rua ..................................., ......, Centro. 
  
1.2 – DO CONTRATADO: 
1.2.1 – ______________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
__________________________________.   
 
1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 157-2024, Dispensa nº. DISP048-
2024, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 75 do 
respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 
  
CLÁUSULA II – DO OBJETO: 
2.1 – Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO 
MATERIAIS DE VESTUÁRIO E UTENSÍLIOS DE HIGIENE A SEREM UTILIZADOS NA MONTAGEM DE 
KIT’S DE ENXOVAL DE BEBÊ QUE COMPÕE O BENEFÍCIO EVENTUAL DE AUXÍLIO NATALIDADE 
PARA O ANO DE 2025, conforme abaixo especificado: 
 

ITEM MATERIAL/SERVIÇOS MARCA UND QTDE PREÇO 
UNITÁRIO 

TOTAL 

01 

Toalha de banho com capuz 
estampa unissex, medida: 85cm x 
85cm, tecido: 100% algodão 

 
Und 150 

  

02 

Conjunto de bebê, composta por 01 
camiseta manga longa e 01 Calça 
comprida, com elástico na cintura e 
com punho na barra. Material: 100% 
Algodão Tamanho P (MIJAOZINHO 
E PAGAOZINHO), cores:UNISSEX 

 

Unid. 300 

  

03 

Kit composto por sapatinhos, luvas e 
toca de algodão para recém-nascido, 
antialérgico, 100% algodão. Cores: 
UNISSEX 

 

Unid. 150 

  

04 

Cobertor para bebê, Características: 
Antialérgico / Antiácaro e com Barra. 
Medidas: 80 cm x 110 cm, Tecido 
100% Poliéster. Cores: UNISSEX 

 

Unid. 150 
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CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 
 
3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
  
3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$__________, já incluídos os tributos, os encargos, seguros 
e demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município, sendo: 
Item 01: R$ _____________ 
3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços e 
mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou 
indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
  
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
Órgão: 1302 – Fundo Municipal de Assistência Social.   
Projeto Atividade: 8.243.006.2.090- Concessão de Benefícios Eventuais. 
Elemento Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 1.661.0000 – Transferência do FEAS 

1.500.0 – Recursos Ordinários. 
 
 
 

05 

KIT Body, c/ 03 peças para bebê de 
manga longa, Gola expansível, 
abotoamento por botões de pressão 
localizados nas entrepernas. 
Composição: 97% algodão, 03% 
elastano - tamanho P. 
Cores:UNISSEX 

 

Unid. 300 

  

06 

Banheira para Bebê, Material: 
Plástico, resistente, atóxico. 
Capacidade mínima 20 litros. 
Medidas: 73 cm x Largura: 39,5 cm x 
Altura: 25 cm. Cores: 
TRANSPARENTE OU UNISSEX 

 

UND 150 

  

07 

Estojo com 03 mamadeiras: - 
01Mamadeira 80ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 150ml - Livre de BPA - 
01Mamadeira 240ml - Livre de BPA, 
para criança de 0 a 06 meses, 
produzidas com material 
policarbonato com bicos de silicone 
ortodôntico, atóxica, podendo ser 
esterilizada até 125ºC sem deformar. 
Gargalo higiênico, sem abas 
cortantes, com selo de aprovação do 
INMETRO. Cores: UNISSEX 

 

KIT 150 

  

08 

Fralda em tecido 100% algodão, 
branca, no tamanho de 0.70 x 0.70 
cm cada (03 unidades) 

 
pct 150 

  

VALOR TOTAL  
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5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 

5.1. Os bens serão recebidos: 

5.1.1. Perante um servidor designado, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Processo e da proposta; 

5.2. Se definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, se 

houver, e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias do recebimento 

provisório. 

5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

5.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

Liquidação 

5.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 01(um) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

5.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.5.5. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.5.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

5.5.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

5.5.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,   calculada mediante a 

aplicação da seguinte f rmula   

EM = I x N x VP, sendo: 

EM   E                    

N   N                 re a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I   Í                                                             

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

Forma de pagamento 

5.5.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.5.15. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

5.5.16. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991; e, 
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5.5.17.  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

5.5.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.5.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:                      

 

Constituem obrigações da CONTRATADA 

6.1.1. Prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 

discriminativa; 

6.1.2. Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 

bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

6.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

6.1.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

6.1.5. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira 

correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador;  

6.1.6. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 

6.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno perigoso ou insalubre;  

6.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.   

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

7.1 A Contratante obriga-se a: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

7.1.4. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 

7.1.5. Na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida 

ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia 

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

7.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA; 

7.1.7. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para com o FGTS. 

 

8.  DA SUBCONTRATAÇÃO E DA POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 
8.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
 
9.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

 

9.6 A Contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, no Município, aceito pela 

fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que 

for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, no do CPF e do documento de identidade, 

além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

9.7 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 

prestados, bem como quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 

9.8 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

9.9.  A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo o período contratual. 

9.10  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

 

9.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

9.12. Incas, o acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito pelo Senhor Ubirajara Silva de 

Oliveira, cujo feixe de atribuições está assentado no cargo representante da Secretaria de Agricultura e 

Recursos Hídricos, matrícula nº 15.825, que exercerá a fiscalização técnica e a administrativa. 

 

Fiscalização Técnica 

 

9.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

9.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

9.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

9.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

9.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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Fiscalização Administrativa 

 

9.19. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

9.20. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

9.21. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da lei n. 14.133/2021. 

9.22. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.23. A fiscalização da execução do serviço será efetuada pelo Servidor EDVANIO CONCEIÇÃO DA SILVA, 

atendendo ao artigo 117 da Lei 14.133/21.  

 
Gestor do Contrato 

 
9.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

9.25. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

9.26. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.27. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

9.28. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração; 

9.29. O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal administrativo, deverá enviar a documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9.30. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

9.31. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
10 DO REAJUSTE:  
 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

10.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o decurso de um ano, aplicando-se o IPCA – Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade; 

10.1.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 26 

10.1.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

10.1.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.1.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
11 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
11.1  As infrações e as sanções administrativas reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO I do TÍTULO IV 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

11.2.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.2.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.2.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.2.6 ensejar o retardamento da entrega do objeto sem motivo justificado; 
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11.2.7 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.2.8 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.10 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada; 

11.2.11 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

11.2.12 comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

11.2.13 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 

11.2.14 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogação do 

contrato, sem autorização em lei ou no contrato; 

11.2.15 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

11.2.16 dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 

11.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

11.3.1 advertência; 

11.3.2 multa; 

11.3.3 impedimento de licitar e contratar; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

12 - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

12.1. O presente instrumento poderá ser extinto, nas situações elencadas art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

12.3. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

12.4. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021; 

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

13.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

14. DA FISCALIZAÇAO 

14.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

14.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da lei n. 14.133/2021. 

14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

14.4. A fiscalização da execução do serviço será efetuada pelo Servidor EDVANIO CONCEIÇÃO DA SILVA, 

atendendo ao artigo 117 da Lei 14.133/21.  

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

16.  DO FORO: 

16.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Jaguarari - Bahia, para dirimirem eventuais dúvidas 

oriundas deste instrumento. 

  

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na 

presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 
 

JAGUARARI/BA, ____ de _______ de ________. 
 

___________________________                                                  ___________________________ 
    Antônio Ferreira do Nascimento                                                               xxxxxxxxxxxx 
                    Prefeito                                                                                         Contratado 
 
Testemunhas: 


